
PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOVERNADOR VALADARES

CONTRATO MINUTA 0477720

PROCESSO SEI Nº 0012993-22.2023.4.06.8001
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ___/2023
 
CONTRATO Nº ___/2023, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE DEDETIZAÇÃO EM TODAS AS
DEPENDÊNCIAS DO EDIFÍCIO-SEDE DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA
DE GOVERNADOR VALADARES QUE ENTRE SI FAZEM A
UNIÃO, POR MEIO DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU
EM MINAS GERAIS E A EMPRESA____________.

A UNIÃO, por meio da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM MINAS GERAIS, inscrita no
CNPJ sob o n° 05.452.786/0001-00, com sede na Avenida Álvares Cabral, 1805, Bairro Santo Agostinho,
Belo Horizonte/MG, neste ato representada pelo Sr. Diretor da Secretaria Administrativa,
_____________________, por delegação na Portaria _________________, ambas do MM. Juiz Federal
Diretor do Foro, no uso das atribuições que lhe foram conferidas no artigo 2º, § 2º, da Resolução 079, de
19/11/2009, do Conselho da Justiça Federal, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa
________________  inscrita no CNPJ sob o nº ________________​, com sede na Rua
_____________________, neste ato representado(a) pelo(a) Sr. ________, inscrito(a) no CPF sob o nº
_______, têm entre si justo e avençado e celebram o presente instrumento visando à contratação de
empresa especializada para prestação de serviços de dedetização (desinsetização, desratização e
descupinização) nas dependências internas e externas do edifício-sede da Subseção Judiciária de
Governador Valadares/MG, nos termos do Processo Eletrônico nº 0012993-22.2023.4.06.8001, regido pela
Lei nº 14.133/2021, ______e de acordo com as seguintes cláusulas e condições:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - MODALIDADE: Os serviços objeto deste instrumento estão sendo
contratados com dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei n. 14.133/2021, nos moldes
fixados no Termo de Referência que integra o processo eletrônico supra mencionado, vinculando-se ao
referido processo e à proposta de preços da CONTRATADA emitida em ___/___/2023, independentemente
de transcrição e no que a este não contrariar.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO: A presente contratação tem como objeto a prestação de serviços de
dedetização (desinsetização, desratização e descupinização) nas dependências internas e externas do
edifício-sede da Subseção Judiciária de Governador Valadares, para combate e prevenção de insetos alados
e rasteiros, assim como de roedores, com fornecimento de toda mão de obra e de todos os materiais e
insumos necessários à execução do objeto contratado, conforme o disposto no Termo de Referência, que é
parte integrante deste instrumento.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - FINALIDADE: a finalidade do contrato é manter em pleno funcionamento
as instalações da seccional, proporcionando ambiente saudável para o desempenho das atividades
essenciais e administrativas e a conservação de documentos e equipamentos.
 
CLÁUSULA QUARTA - LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços serão realizados
nas dependências da Subseção, que compreendem 3 (três) andares, térreo e áreas externas, sendo a área



total de 2.552,46 m2, situada na Rua Bárbara Heliodora, nº 862, Centro, Governador Valadares/MG.
 
CLÁUSULA QUINTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS: Para a correta
execução dos serviços a Contratada deverá observar as disposições constantes dos itens 1. OBJETO E
CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO, 4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, 5.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, 6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO e 7.
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO do Termo de Referência.
 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  as obrigações da Contratante são
aquelas previstas no Termo de Referência, notadamente as descritas nos itens 6. MODELO DE GESTÃO
DO CONTRATO e 10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.
Parágrafo Único: A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: as obrigações da Contratada são aquelas
previstas no Termo de Referência, especialmente nos itens 5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
e 11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
 
CLÁUSULA OITAVA -  GARANTIA DOS SERVIÇOS:  O prazo de garantia dos serviços,
complementar à garantia legal, será de, no mínimo 6 (seis) meses, contados a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de recebimento do objeto, com reaplicação dos produtos químicos semestralmente e
execução de reforço na aplicação dos produtos dedetizantes, caso se constate a presença de insetos ou
roedores no prédio, no período abrangido pela garantia.
 
CLÁUSULA NONA- SUBCONTRATAÇÃO: não será admitida a subcontratação do objeto, conforme
item 4.5. do Termo de Referência.
 
CLÁUSULA DEZ - PREÇO: Pela execução do serviço objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA o preço de R$ _____ (_________) por aplicação, totalizando __________ (________)
ao término da vigência anual do contrato.
Parágrafo Único: incluem-se na remuneração prevista no caput todos os impostos, taxas, tributos e
demais despesas verificadas para a execução dos serviços contratados, inclusive mão-de-obra comum,
técnica, especializada e de supervisão, transporte de empregados, utilização de ferramentais e de
instrumentos especiais necessários à execução dos serviços.
 
CLÁUSULA ONZE - REAJUSTE: O reajuste de preço e o reequilíbrio financeiro contratual
ocorrerão observadas as seguintes disposições:
§1º Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
§2º Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, da variação do IPC-A – Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, publicado pelo IBGE, contada a partir da data do orçamento
estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
§3º Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
§4º No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).



§5º Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
§6º Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
§7º Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
§8º O reajuste será realizado por apostilamento.
§9º Nos termos do art. 92, XI, da Lei n. 14.133/2021, fixa-se o prazo de 01 mês para resposta ao pedido de
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso.
 
CLÁUSULA DOZE - PAGAMENTO: As premissas para o pagamento são aquelas descritas no item 7.
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO do Termo de referência, bem como:
§1º A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
§2º O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a data
da emissão; c) os dados do contrato e do órgão contratante; d) o período respectivo de execução do
contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
§3º Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;
§4º A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133/2021.
§5º Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das  condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
§6º Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
§7º Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
§8º Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
§9º Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
§10º Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
§11º Independentemente do percentual de tributo inserido no orçamento/planilha, quando houver, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
§12º Considerando a previsão de duas aplicações dos produtos químicos (semestralmente), o pagamento
do serviço será realizado por aplicação.

 



CLÁUSULA TREZE -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa oriunda deste Contrato correrá à
conta do Programa de Trabalho Julgamento de Causas na Justiça Federal - Nacional (PTRES _____) e da
Natureza da Despesa ____.
Parágrafo Único: foi emitida em __/__/2023 a Nota de Empenho n° _____, no valor de R$ _____
(_______), para atender às despesas iniciais oriundas desta contratação.
 
CLÁUSULA QUATORZE - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: a CONTRATADA obriga-se a
aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor do Contrato; fica facultada a supressão acima deste limite, mediante acordo entre as partes,
nos termos do disposto nos arts. 124, II, e 125 da Lei n. 14.133/21.
 
CLÁUSULA QUINZE - SANÇÕES: As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas
previstas no Termo de Referência, especialmente no item 12. SANÇÕES.
 
CLÁUSULA DEZESSEIS - VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
 
CLÁUSULA DEZESSETE - RESCISÃO: a inadimplência às condições estabelecidas neste Contrato,
por parte da CONTRATADA, assegura à CONTRATANTE o direito de rescindi-lo nos termos e nas
condições previstas nos artigos 137 a 139 e parágrafos da Lei n. 14.133/21.
Parágrafo Único: poderá, ainda, ser resolvido o presente contrato por acordo entre as partes ou
judicialmente, nos termos constantes no art. 138, II e III da Lei n. 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DEZOITO - EXTINÇÃO CONTRATUAL: As regras sobre a extinção contratual, além
das prescrições da Lei e do Termo de Referência, observarão o seguinte.
§1° O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
a) O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
b) A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.
c) Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.
§ 2° O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
b.1) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
§3 ° O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;



c) Indenizações e multas.
 
CLÁUSULA DEZENOVE - PROTEÇÃO DE DADOS: Na execução do objeto, devem ser observados
os ditames da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) – LGPD, notadamente os relativos às
medidas de segurança e controle para proteção dos dados pessoais a que tiver acesso mercê da relação
jurídica estabelecida, mediante adoção de boas práticas e de mecanismos eficazes que evitem acessos não
autorizados, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer
forma de tratamento inadequado ou ilícito de dados, nos termos do item 13. PROTEÇÃO DE DADOS do
Termo de Referência.
 
CLÁUSULA VINTE - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: A CONTRATADA deverá
observar durante a execução dos serviços, com base na Instrução Normativa n. 01, de 19 de janeiro de
2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento (IN
SLTI/MPOG N° 01/2010), as orientações contidas no item 4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO /
Sustentabilidade do Termo de Referência.
 
CLÁUSULA VINTE E UM - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão decididos pela
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº Lei nº 14.133/21 e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA VINTE E DOIS - PUBLICAÇÃO: este contrato será publicado em forma de extrato, no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na conformidade do disposto no art. 75, §4º, da Lei n.
14.133/21.
 
CLÁUSULA VINTE E TRÊS - FORO: É competente o Foro Justiça Federal de Primeiro Grau em Minas
Gerais para dirimir as questões oriundas deste contrato.
 
E, contratados, lavram o presente termo contratual, que, depois de lido e achado conforme, segue assinado
pelas partes digitalmente, para um só efeito.
 
 
 
 
 

Raimundo do Nascimento Ferreira
Diretor da Secretaria Administrativa da

Justiça Federal de Primeiro Grau em Minas Gerais
 
 
 

__________________________________________________
Empresa 

Documento assinado digitalmente

Documento assinado eletronicamente por Gisele Soares Ramos, Técnico Judiciário, em 27/09/2023,
às 15:07, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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